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MOÇÃO Nº 184, DE 2022
Tem por finalidade a presente moção apoiar o Projeto de Lei 985/2022, com suas emendas, que altera a Lei nº 8.906 de 04 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia - e apelar para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal e para os líderes de partidos nas duas Casas Legislativas a fim de que referido projeto, que tem por objetivo fixar critérios de paridade de gênero e equidade racial nas listas constitucionalmente previstas para preenchimento de cargos nos tribunais judiciários, seja aprovado o mais breve possível, pelos motivos expostos a seguir:
Medidas como esta tem por objetivo reparar minimamente uma condição histórica de segregação de gênero e raça que fundou o Estado brasileiro. Durante séculos, mulheres e pessoas racializadas foram afastadas de vagas de emprego e cargos públicos, muitas vezes por políticas do próprio governo.
Como bem observado na justificativa do referido Projeto de Lei, a porcentagem de mulheres dentro do Poder Judiciários é de 38,8%, sendo ainda menor no caso de desembargadoras, chegando a 25% somente. O que para população negra, contando entre homens e mulheres, é mais agravante ainda, indo de 18,1% para juízes e juízas substitutos(as), passando para 12,3% de titulares e chegando a somente 8,8% de desembargadores(as).
Diante disso, cabe aos governantes e a sociedade de hoje buscar maneiras que visem minimizar os efeitos agressivos da segregação, não somente utilizando da representatividade como algo vazio e abstrato, mas tomando dela como medida também de empoderamento coletivo desses grupos. Buscar um novo horizonte de sociedade e disputar a igualdade para além de um sentido meramente formal não acontece de um dia para o outro, mas sim com conquistas que vão se aglutinando materialmente na vida dos grupos.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta seu apoio ao PL 985/2022 com a redação dada pela emenda modificativa nº 01, apresentada pelo Senador Paulo Paim, que busca critérios de paridade de gênero e equidade racial para o preenchimento de cargos nos tribunais judiciários e apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal e para os líderes de partidos nas duas Casas Legislativas a fim de que referido projeto seja aprovado o mais breve possível,
Sala das Sessões, em 30/6/2022.
a) Monica da Mandata Ativista
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